
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2323228 - GO 
(2023/0089819-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ISNEI PEREIRA
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - DF035179
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO E SEM ESTABILIDADE ASSEGURADA. 
INCAPACIDADE APENAS PARA AS ATIVIDADES MILITARES E SEM RELAÇÃO 
DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA 
DESINCORPORAÇÃO. PRECEDENTES.
1. O colegiado local expressamente assentou a premissa fática de que a 
enfermidade não teria nexo de causalidade com o serviço militar, pois a lesão 
ocorreu durante partida de futebol no período de férias do militar temporário. Tal 
conclusão não pode ser modificada em sede de recurso especial por demandar 
reexame de matéria fático-probatória, nos termos do entendimento consolidado 
na Súmula n. 7/STJ. 
2. No tocante ao pleito de concessão de reforma ex officio, a jurisprudência desta 
Corte Superior é no sentido da possibilidade da desincorporação na hipótese em 
que o militar temporário, não estável, sofre acidente sem nexo de causalidade 
entre a enfermidade e o serviço militar. Nesse sentido: EREsp n. 1.123.371/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 12/3/2019; REsp n. 
1.955.790/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 19/11/2021; e EDcl no REsp n. 1.778.685/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/5/2020, DJe de 2/6/2020.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 09 de outubro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2323228 - GO 
(2023/0089819-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ISNEI PEREIRA
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - DF035179
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO E SEM ESTABILIDADE ASSEGURADA. 
INCAPACIDADE APENAS PARA AS ATIVIDADES MILITARES E SEM RELAÇÃO 
DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA 
DESINCORPORAÇÃO. PRECEDENTES.
1. O colegiado local expressamente assentou a premissa fática de que a 
enfermidade não teria nexo de causalidade com o serviço militar, pois a lesão 
ocorreu durante partida de futebol no período de férias do militar temporário. Tal 
conclusão não pode ser modificada em sede de recurso especial por demandar 
reexame de matéria fático-probatória, nos termos do entendimento consolidado 
na Súmula n. 7/STJ. 
2. No tocante ao pleito de concessão de reforma ex officio, a jurisprudência desta 
Corte Superior é no sentido da possibilidade da desincorporação na hipótese em 
que o militar temporário, não estável, sofre acidente sem nexo de causalidade 
entre a enfermidade e o serviço militar. Nesse sentido: EREsp n. 1.123.371/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 12/3/2019; REsp n. 
1.955.790/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 19/11/2021; e EDcl no REsp n. 1.778.685/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/5/2020, DJe de 2/6/2020.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Isnei Pereira contra decisão 
monocrática, de minha relatoria, assim ementada (e-STJ fls. 1089/1097):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA AO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A DOENÇA E 
O SERVIÇO MILITAR. AUTOR APTO PARA ATIVIDADE LABORAL CIVIL. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DECURSO DE MAIS 
DE DOIS ANOS COMO ADIDO/AGREGADO. REFORMAEX OFFICIO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO.
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Nas razões do agravo interno, o recorrente defende a reforma da decisão ora 
impugnada, pois (e-STJ fl. 1105):

Ao contrário do que constou da r. decisão agravada, referente ao "reexame de 
matéria fática" que motivou o não conhecimento do Recurso Especial, insta 
assinalar que se trata de fato incontroverso a incapacidade temporária do 
Agravante para o serviço militar, decorrente do serviço militar (acidente em 
ato de serviço/moléstia profissional), bem como o direito do Agravante à 
reforma compulsória, prevista no inciso III do artigo 106 do Estatuto dos 
Militares, nos termos do Estatuto dos Militares, ou no mínimo, reintegração 
às fileiras militares, na condição de adido/agregado, texto vigente à época dos 
fatos, tratando-se de ato vinculado à reforma compulsória ou direito à 
reintegração na condição de adido.
Nobres Julgadores, o acórdão regional foi claro ao analisar a questão e afastar 
o direito do Agravante, pois não teria restado comprovada a invalidez, 
portanto, o seu licenciamento seria legal, fundamento esse totalmente 
contraditório) afrontando, portanto, a jurisprudência firmada por esse e. 
Superior Tribunal de Justiça.
Nobre Julgador(a), cumpre registrar que o Agravante cumpriu o requisito 
indicado no inciso III do artigo 106, da Lei nº 6.880/80 (texto vigente à 
época dos fatos, sem as alterações indicadas na Lei nº 13.954/19), por se 
encontrar incapaz temporariamente para o serviço militar, há mais de 07 
(sete) anos, em virtude de doenças manifestadas durante e em razão da 
prestação do serviço castrense.

Afirma que (e-STJ fls. 1108/1109):

Nobre Julgador, na data de 18.02.2011, o Agravante ingressou com Ação de 
nulidade de desincorporação contra a União, objetivando, liminarmente, a 
sua reintegração na condição de adido/agregado, nos termos dos artigos 82, I 
e 84, ambos da Lei 6.880/802, bem como a prestação do tratamento médico, 
nos termos do art. 50, inciso IV, alínea “e”, da Lei nº 6.880/80. Por sua vez, 
na data de 22/02/2011, conforme constou da decisão proferida pelo Douto 
Juízo a quo, foi concedida a antecipação da tutela para suspender os efeitos 
do ato de exclusão do Agravante das fileiras do Exército, mantendo-o na 
condição de agregado/adido, nos seguintes termos (fls. 172/174): “[...] Com 
essas razões, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para 
determinar à União que reintegre o Sr. Isnei Pereira, na condição de adido, 
para receber tratamento médico e vencimentos até ulterior deliberação deste 
Juízo [...]”.

Acrescenta que (e-STJ fl. 1114):

Ad argumentandum tantum, caso afastado o direito do Agravante à reforma, 
o que se admite apenas por amor ao debate, ainda assim, é evidente que ele 
tem direito ao amparo do Estado (portanto, não poderia ter sido excluído), 
haja vista que sua incapacidade é decorrente de lesões manifestadas durante a 
prestação do serviço militar—período no qual o cidadão convocado fica 
afastado da proteção previdenciária comum (INSS). Ora, não resta dúvida de 
que o Agravante encontrava-se (e ainda se encontra) incapacitado para o 
serviço (inclusive militar), em decorrência de doenças manifestadas durante a 
prestação do serviço castrense, razão porque deveria ter sido mantido na 
condição de agregado/adido, para fins de tratamento médico e vencimentos, 
mas JAMAIS EXCLUÍDO, fato que enseja, indubitavelmente, no mínimo, a 
sua reintegração às fileiras militares, para tratamento e recuperação de sua 
saúde, sem prejuízo do seu soldo, nos exatos termos do art. 50, IV, ‘e’ c/c art. 
82 e art. 84, todos da Lei nº 6.880/80,

Sem impugnação  (e-STJ fl. 1123).
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É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.
 

O agravante defende que a enfermidade que o acometeu possui nexo de 

causalidade com o serviço militar, contudo, conforme expressamente reconheceu 

o colegiado local, a lesão ocorreu durante partida de futebol em seu seu período de 

férias, portanto, ausente nexo de causalidade. Leia-se (e-STJ fls. 855/856, grifos 

nossos):
[...] 
Ademais, não restou comprovada a relação de causa e efeito entre o 
surgimento da doença e as atividades militares. Ao revés, o 
próprio requerente informa que na data de 31/08/2007, frise-se, 
em seu período de férias e fora da organização militar, durante 
uma partida de futebol no campo de society, torceu o joelho direito
, sentindo fortes dores (fls. 124/125), regressando à caserna após o término do 
período de descanso, ainda debilitado em função do infortúnio sofrido. 

Percebe-se que o colegiado expressamente assentou a premissa fática de que a 

enfermidade não tem nexo de causalidade com o serviço militar. Tal conclusão não 

pode ser modificada em sede de recurso especial por demandar reexame de matéria 

fático-probatória, nos termos do entendimento consolidado na Súmula n. 7/STJ. 

Correta a decisão que não conheceu do recurso especial neste ponto.

No tocante ao pleito de concessão de reforma ex officio, a jurisprudência desta 

Corte Superior é no sentido de que o militar temporário, não estável, que sofre acidente 

sem nexo de causalidade entre a enfermidade e o serviço militar, cabível a 

desincorporação.  Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO E SEM 
ESTABILIDADE ASSEGURADA. INCAPACIDADE APENAS PARA AS 
ATIVIDADES MILITARES E SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O 
SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA 
DESINCORPORAÇÃO. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
PROVIDOS.
1. Cinge-se a controvérsia em debate acerca da necessidade ou não do militar 
temporário acometido de moléstia incapacitante apenas o serviço militar de 
comprovar a existência do nexo de causalidade entre a moléstia/doença e o 
serviço castrense a fim de fazer jus à reforma ex officio.
2. O militar temporário é aquele que permanece na ativa por prazo 
determinado e enquanto for da conveniência do Administrador, destinando-
se a completar as Armas e Quadros de Oficiais e as diversas Qualificações 
Militares de Praças, nos moldes do art. 3º, II, da Lei 6.391/1976, de sorte que, 
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o término do tempo de serviço implica no seu licenciamento quando, a 
critério da Administração, não houver conveniência na permanência daquele 
servidor nos quadros das Forças Armadas (ex vi do art. 121, II e § 3º, da Lei 
6.880/1980), a evidenciar um ato discricionário da Administração Militar, 
que, contudo, encontra-se adstrito a determinados limites, entre eles a 
existência de higidez física do militar a ser desligado, não sendo cabível o 
término do vínculo, por iniciativa da Administração, quando o militar se 
encontrar incapacitado para o exercício das atividades relacionadas ao serviço 
militar, hipótese em que deve ser mantido nas fileiras castrenses até sua 
recuperação ou, não sendo possível, eventual reforma.
3. No caso do militar temporário contar com mais de 10 (dez) anos de efetivo 
serviço e preencher os demais requisitos legais autorizadores, ele adquirirá a 
estabilidade no serviço militar (art.
50, IV, "a", da Lei 6.880/1980), não podendo ser livremente licenciado ex 
offício. No entanto, antes de alcançada a estabilidade, o militar não estável 
poderá ser licenciado ex officio, sem direito a qualquer remuneração 
posterior.
4. A reforma e o licenciamento são duas formas de exclusão do serviço ativo 
das Forças Armadas que constam do art. 94 da Lei 6.880/1980, podendo 
ambos ocorrer a pedido ou ex officio (arts. 104 e 121 da Lei 6.880/1980). O 
licenciamento ex officio é ato que se inclui no âmbito do poder discricionário 
da Administração Militar e pode ocorrer por conclusão de tempo de serviço, 
por conveniência do serviço ou a bem da disciplina, nos termos do art. 121, § 
3º, da Lei 6.880/1980. A reforma, por sua vez, será concedida ex officio se o 
militar alcançar a idade prevista em lei ou se enquadrar em uma daquelas 
hipóteses consignadas no art. 106 da Lei 6.880/1980, entre as quais, for 
julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas 
(inciso II), entre as seguintes causas possíveis previstas nos incisos do art. 
108 da Lei 6.880/1980 ("I - ferimento recebido em campanha ou na 
manutenção da ordem pública; II - enfermidade contraída em campanha ou 
na manutenção da ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente 
decorra de uma dessas situações;
III - acidente em serviço; IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em 
tempo de paz, COM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO A CONDIÇÕES 
INERENTES AO SERVIÇO; V - tuberculose ativa, alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com base 
nas conclusões da medicina especializada; e VI - acidente ou doença, moléstia 
ou enfermidade, SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO").
5. Desse modo, a incapacidade definitiva para o serviço militar pode sobrevir, 
entre outras causas, de doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo 
de paz, com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço, 
conforme inciso IV do art. 108 da Lei 6.880/1980. Outrossim, quando o 
acidente ou doença, moléstia ou enfermidade não tiver relação de causa e 
efeito com o serviço (art.
108, IV, da Lei 6.880/1980), a Lei faz distinção entre o militar com 
estabilidade assegurada e o militar temporário, sem estabilidade.
6. Portanto, os militares com estabilidade assegurada terão direito à reforma 
ex officio ainda que o resultado do acidente ou moléstia seja meramente 
incapacitante. Já os militares temporários e sem estabilidade, apenas se 
forem considerados INVÁLIDOS tanto para o serviço do Exército como para 
as demais atividades laborativas civis.
7. Assim, a legislação de regência faz distinção entre incapacidade definitiva 
para o serviço ativo do Exército (conceito que não abrange incapacidade para 
todas as demais atividades laborais civis) e invalidez (conceito que abrange a 
incapacidade para o serviço ativo do Exército e para todas as demais 
atividades laborais civis).
É o que se extrai da interpretação conjunta dos arts. 108, VI, 109, 110 e 111, I e 
II, da Lei 6.880/1980.
8. A reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
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incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V do 
art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar e 
independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o serviço 
militar, bem como quando a incapacidade decorre de acidente ou doença, 
moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o serviço militar, 
que impossibilite o militar, total e permanentemente, de exercer qualquer 
trabalho (invalidez total). 9. Precedentes: AgRg no AREsp 833.930/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 08/03/2016; AgRg no REsp 1331404/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
14/09/2015; AgRg no REsp 1.384.817/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014; AgRg no 
AREsp 608.427/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014; AgRg no Ag 1300497/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/08/2010, DJe 14/09/2010.
10. Haverá nexo de causalidade nos casos de ferimento recebido em 
campanha ou na manutenção da ordem pública (inc. I do art. 108, da Lei 
6.880/1980); b) enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da 
ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra de uma dessas 
situações (inciso II do art. 108, da Lei 6.880/1980 ); c) acidente em serviço 
(inciso III do art. 108, da Lei 6.880/1980 ), e; d) doença, moléstia ou 
enfermidade adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito a 
condições inerentes ao serviço (inciso IV, do art. 108, da Lei 6.880/1980).
11. Portanto, nos casos em que não há nexo de causalidade entre a 
moléstia sofrida e a prestação do serviço militar e o militar 
temporário não estável é considerado incapaz somente para as 
atividades próprias do Exército, é cabível a desincorporação, nos 
termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço 
Militar e o art. 140 do seu Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966.
12. Embargos de Divergência providos.
(EREsp n. 1.123.371/RS, relator Ministro Og Fernandes, relator para acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 12/3/2019, grifos nossos.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO NÃO ESTÁVEL. ANULAÇÃO DE ATO DE 
LICENCIAMENTO E CONSEQUENTE REFORMA DO MILITAR. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA APENAS PARA O SERVIÇO MILITAR, EM DECORRÊNCIA DE 
ACIDENTE SEM NEXO DE CAUSALIDADE COM O SERVIÇO DA 
CASERNA. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL PARA QUALQUER 
ATIVIDADE PROFISSIONAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À REFORMA 
EX OFFICIO. CABIMENTO DA DESINCORPORAÇÃO. MATÉRIA 
PACIFICADA NO JULGAMENTO DOS ERESP 1.123.371/RS, PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de demanda proposta por militar temporário, não 
estável, objetivando a anulação do ato administrativo de seu licenciamento do 
serviço ativo do Exército, a sua reforma em face de incapacidade apenas para 
o serviço militar, decorrente de acidente sem nexo de causalidade com a 
atividade castrense, além de indenização por danos morais, isenção de 
imposto de renda e lavratura do documento sanitário de origem. A sentença, 
de parcial procedência da ação, foi parcialmente reformada, pelo Tribunal de 
origem, que afastou a indenização por danos morais e a isenção do imposto 
de renda, explicitando a forma de cálculo dos consectários legais, ensejando a 
interposição do presente Recurso Especial, pela União.
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III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
IV. A tese recursal está devidamente prequestionada e não há, no caso, 
necessidade de revolvimento do quadro fático-probatório.
Diante das premissas fáticas postas pelas instâncias ordinárias, é 
incontroverso que o autor é militar temporário, não estável, e sofreu acidente 
sem relação de causa e efeito com a prestação do serviço militar, 
encontrando-se incapacitado tão somente para as atividades castrenses, e não 
para os atos da vida civil.
V. O acórdão recorrido concluiu no sentido de que a concessão da reforma ao 
militar, ainda que temporário e não estável, quando ficar demonstrada a sua 
incapacidade apenas para o serviço castrense, prescinde da demonstração do 
nexo de causalidade entre a moléstia de que padece e a prestação do serviço 
militar.
VI. O entendimento do Tribunal de origem está em desconformidade com a 
orientação da Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.123.371/STJ 
- que cuidam de militar temporário, não estável, em situação idêntica à do 
presente processo -, restando fixada a compreensão no sentido de que "nos 
casos em que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a 
prestação do serviço militar e o militar temporário não estável é considerado 
incapaz somente para as atividades próprias do Exército, é cabível a 
desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei 
de Serviço Militar e o art. 140 do seu Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966" 
(STJ, EREsp 1.123.371/RS, Rel. p/ acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/03/2019).
No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.903.827/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/06/2021; 
EAREsp 490.277/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 17/12/2020; EDcl no REsp 1.778.685/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2020; AgInt nos 
EDcl no AgInt nos EREsp 1.089.588/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe de 14/06/2019.
VII. Assim, ao contrário do que restou consignado pelo Tribunal de origem, 
"nos casos em que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a 
prestação do serviço militar e o militar temporário não estável é considerado 
incapaz somente para as atividades próprias do Exército, é cabível a 
desincorporação" (STJ, AgInt no AREsp 1.693.831/MS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/05/2021), como no 
caso.
VIII. Recurso Especial conhecido e parcialmente provido, para julgar 
improcedente a ação.
(REsp n. 1.955.790/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. AGREGADO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE 
ENTRE COM O SERVIÇO MILITAR. PRETENSÃO DE REFORMA EM 
RAZÃO DO DECURSO DO PRAZO MÁXIMO PARA AGREGAÇÃO. ART. 106, 
III, DA LEI 6.880/1980. IMPOSSIBILIDADE.
1. Embargos de Declaração devem ser acolhidos, porquanto obscura a decisão 
embargada. No caso em exame, o recorrente Jeferson Guiconi pleiteou fosse 
reconhecido o direito de ser reformado ex officio, consoante o art. 106, III, da 
Lei 6.880/1980, por ter permanecido agregado por mais de dois anos para 
tratamento de saúde.
2. A União, por sua vez, defendeu a tese de que o reconhecimento do direito à 
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reforma militar, de acordo com o referido art. 106, III, da Lei 6.880/1980, 
pela simples permanência na condição de adido, por mais de dois anos, 
implica violar, por vias transversas, a vedação à concessão de reforma ao 
militar quando não há relação de causa e efeito entre a moléstia e a atividade 
castrense.
3. O acórdão ora embargado anotou que o militar temporário, acometido de 
debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo 
jus à reintegração no quadro de origem para tratamento médico-hospitalar 
adequado à incapacidade temporária, como adido, dispensada a relação de 
causa e efeito da moléstia com o serviço prestado.
4. Sobre o pleiteado direito de reforma cabe esclarecer que o Superior 
Tribunal de Justiça entende que o militar que ficar mais de dois anos 
agregado, por motivo de saúde que o incapacitou temporariamente, será 
reformado nos termos do art. 106, III, mas em combinação com os arts. 108 e 
109 do Estatuto. Precedente: REsp 1.506.737/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/11/2015.
5. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça compreende que há necessidade 
de nexo de causalidade para reforma do militar temporário. Precedente: 
EREsp 1.123.371/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 12/03/2019.
6. No caso dos autos o acórdão recorrido afastou a existência de causa e efeito 
entre a lesão (doença) e o serviço prestado no Exército, além de concluir que a 
incapacidade é temporária, de modo que não há como reconhecer o direito à 
reforma, nos termos da fundamentação supra.
7. Embargos de Declaração acolhidos para negar provimento ao Recurso 
Especial.
(EDcl no REsp n. 1.778.685/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 25/5/2020, DJe de 2/6/2020.)

Registra-se que o Tribunal de origem negou o pedido de continuidade do militar 

temporário permanecer na condição de adido assentando expressamente que o ora 

recorrente se encontra em plena capacidade para exercer atividade remunerada na vida 

civil. Leia trecho do acórdão local (e-STJ fls. 855/856, grifos nossos):
Na hipótese, o laudo pericial (fls. 372/376) revelou que o autor é portador de 
"lesão do ligamento cruzado anterior do joelho direito e de lesão de menisco 
lateral do joelho direito". Ainda de acordo com o referido laudo, o 
diagnóstico do quadro clinico do autor permite concluir que não se 
trata de caso de invalidez, eis que pode exercer, no âmbito civil, 
atividades laborativas para garantir o próprio sustento. Neste 
sentido, concluiu o perito que "Com relação ao ligamento do 
Joelho direito (LCA) o periciado foi operado, com boa 
resolutividade da lesão ligamentar, estando apto para 
desempenhar funções laborais normais para qualquer Indivíduo 
de sua idade, ou seja, não há incapacidade para o desempenho de 
suas atividades habituais, quando se fala em lesão de ligamento 
desde joelho, pois esta foi totalmente corrigida. Com relação à 
lesão do menisco lateral do joelho direito, esta é passível de 
tratamento cirúrgico, através de cirurgia minimamente invasiva 
(vldeo-artroscopia) que devolverá as funções da articulação do joelho direito." 
(fls. 375). Outrossim, ainda destacou que "(...) estas lesões são 
impeditivas para atividades físicas e esportivas, e não para funções 
administrativas, ou mesmo a permanência em posição 'em pé' ou 
sentado por longo período de tempo" (quesito 4.2 - fls. 376), 
demonstrando assim, a sua plena capacidade de exercer atividade 
remunerada que lhe garanta o próprio sustento. Ademais, não 
restou comprovada a relação de causa e efeito entre o surgimento 
da doença e as atividades militares. Ao revés, o próprio requerente 
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informa que na data de 31/08/2007, frise-se, em seu período de férias e fora 
da organização militar, durante uma partida de futebol no campo de society, 
torceu o joelho direito, sentindo fortes dores (fls. 124/125), regressando à 
caserna após o término do período de descanso, ainda debilitado em função 
do infortúnio sofrido. Gize-se que, à época da desincorporação, o 
requerente não estava baixado à enfermaria, não havendo 
comprovação de incapacidade para o exercício de atividades civis, 
o que afasta a alegada ilegalidade do ato que o excluiu da força 
terrestre, pois em consonância ao disposto no art. 140, n. 6, §6° do 
Decreto 57.654/66, tendo, inclusive, sendo-lhe assegurada a 
continuidade do tratamento em organização militar de saúde, nos 
termos do art. 149 do Regulamento da Lei do Serviço Militar, uma 
vez que o diagnóstico de incapacidade temporária se referia, única 
e exclusivamente, aos requisitos para a prestação do 
serviço militar, inexistindo implicação quanto à aptidão ou 
incapacidade para o exercício de atividades laborais civis. 
Outrossim, a incapacidade laboral para os exercícios castrenses não impede 
que o demandante exerça, na vida civil, ocupações compatíveis com sua 
eventual limitação, razão pela qual se afasta a hipótese do § 1º do art. 110 da 
lei 6.880/80 para efeitos de passagem do militar para a inatividade. Desse 
modo, não comprovada a incapacidade total e permanente do 
demandante para qualquer trabalho e afastado o nexo de 
causalidade entre o surgimento da enfermidade e o exercício das 
atividades militares, nos termos do art. 108, VI c/c art. 111, ambos 
da Lei 6.880/80,mostra-se inviável a anulação do ato de 
desligamento do requerente ou a sua manutenção na situação de 
adido, ante a ausência de comprovação da incapacidade laborativa 
no âmbito civil, não restando demonstrado nos autos qualquer elemento 
fático-jurídico apto a inquinar a validade do laudo médico judicial.

A premissa fática acima estabelecida pelo colegiado local não pode ser 

desconstituída em sede de recurso especial, a teor do entendimento firmado na Súmula 

7/STJ, por demandar nítido conteúdo de caráter fático-probatório. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISNEI PEREIRA
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - DF035179
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ISNEI PEREIRA
ADVOGADO : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - DF035179
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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